
 

PODER LEGISLATIVO DE CAMPO MOURÃO 
ESTADO DO PARANÁ 
RUA FRANCISCO FERREIRA ALBUQUERQUE 1488 - CEP 87302-220  
TELEFONE (44) 3518-5050 - C.N.P.J. 79.869.772/0001-14 
CONTATO@CAMPOMOURAO.PR.LEG.BR 
WWW.CAMPOMOURAO.PR.LEG.BR 

 
CONTRATO Nº 11/2025 – CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI O PODER LEGISLATIVO 

DE CAMPO MOURÃO E A EMPRESA UMJ LTDA., PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

DESCRITOS NO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2025 

 

Pelo presente instrumento, o Poder Legislativo de Campo Mourão, pessoa jurídica de Direito 
Público, com sede na cidade de Campo Mourão, Estado do Paraná, situada na Rua Francisco 
Ferreira Albuquerque, 1.488, inscrita no CNPJ sob n° 79.869.772/0001-14, neste ato 
representada pela Mesa Executiva composta pelos vereadores que o presente subscrevem, 
doravante denominada CONTRATANTE e de outro lado, a Empresa UMJ LTDA, pessoa 
jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob nº 25.453.131/0001-55, com sede na Rua 
Joana Darc, nº 5804, Centro – Ministro Andreazza - RO, por seu Representante Legal infra-
assinado, doravante denominada CONTRATADA,  em observância às disposições da Lei nº 
14.133/2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente licitação na 
modalidade Pregão Eletrônico, sob n° 09/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1. Constitui o objeto desta licitação o serviço descrito abaixo, para uso do Poder 
Legislativo de Campo Mourão, em condições e demais obrigações descritas neste Edital e 
seus Anexos.  

 

Item Descrição do Objeto: 
Unidade 

de 
medida 

Qtde. 
Valor Unt. 
Máximo  

Valor Total 
Máximo 

01 

Contratação de empresa para a 
prestação de serviços continuados de 
vigia não armada para a Câmara 
Municipal de Campo Mourão, incluindo 
o fornecimento de mão de obra e 
Equipamentos de Proteção Individual 
(EPI’s) necessários à plena execução 
dos serviços, pelo período de 12 (doze) 
meses. 

Serviço 12 R$ 23.957,72 R$ 287,492,64 

 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
 
1.2.1. O Termo de Referência que embasou a contratação e o Estudo Técnico Preliminar; 
1.2.2. O Edital de Licitação;  
1.2.3. A Proposta do Contratado; e 
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
1.3. O regime de execução ou forma de fornecimento, bem como as especificações 
técnicas e prazos de execução deverá se observar o contido no Termo de Referência e Estudo 
Técnico Preliminar. 
 
1.4. As garantias e os respectivos prazos, as normas técnicas aplicáveis, bem como o 
modelo de gestão do contrato, deve se observar o contido no termo de referência e estudo 
técnico preliminar. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 
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2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da sua assinatura, 
prorrogável sucessivamente por até 10 anos, na forma do artigo 107 da Lei n° 14.133/2021. 
 
2.1.1 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer 
das partes. Atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 
a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços 
tem natureza continuada; 
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de 
que os serviços tenham sido prestados regularmente;   
c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 
interesse na realização do serviço;   
d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;  
e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 
 
2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
 
2.3. as eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos 
ou eliminados como condição para a renovação. 
 
2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 
público, observadas as abrangências de aplicação. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  
 
3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de 
Referência e Estudo Técnico Preliminar. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  
 
4.1. Não será permitida a subcontratação. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO  
 
5.1. PREÇO 
 
5.1.1. O valor mensal da contratação será o descrito na tabela constante no item 1.1 deste 
instrumento. 
 
5.2.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
5.3. FORMA DE PAGAMENTO 
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5.3.1. A empresa deverá possuir conta bancária ativa em nome da pessoa jurídica (empresa) 
e os pagamentos serão realizados exclusivamente por meio de transferência bancária, salvo 
quando da emissão de fatura de serviço dotada de código de barras. 
 
5.4. PRAZO DE PAGAMENTO 
 
5.4.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias úteis, contados 
do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
5.4.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
5.4.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 
efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
 
5.5. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
5.5.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto 
da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 
5.5.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa 
para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
5.5.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 
a. o prazo de validade;  
b. a data da emissão;  
c. os dados do contrato e do órgão contratante;  
d. o período respectivo de execução do contrato; o valor a pagar; e 
e. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
5.5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 
contratante. 
5.5.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  
5.5.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas. 
5.5.7.  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
5.5.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a 
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.   
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5.5.9.  Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa.  
5.5.10.  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 
junto ao SICAF.   
5.5.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
5.5.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.5.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
5.5.13. Caso haja atraso no pagamento, para atualização monetária entre a data do 
adimplemento da obrigação e efetivo pagamento, adota-se o IPCA/IBGE ou, 
subsidiariamente, o INPC/IBGE. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE, REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO 
 
6.1. Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro, após o interregno de um ano, mediante solicitação do contratado. 
 
6.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado (art. 135, 
incisos I e II, da Lei n.º 14.133/2021): 
 
a) Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria 
profissional: a partir da data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio 
coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada, relativo à categoria profissional 
abrangida pelo contrato; 
b) Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta. 
 
6.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será 
contado a partir da data da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da 
nova solicitação. 
6.3.1. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros, 
independentemente daquela apostilada.  
 
6.4. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, 
observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser 
realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua 
anualidade resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os 
decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços. (art. 135, § 4º, da Lei n.º 
14.133/2021). 
 
6.5. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na 
proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção 
ou dissídio coletivo de trabalho.  
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6.6. Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o contratado 
efetuará a comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação 
de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, convenção ou sentença 
normativa da categoria profissional abrangida pelo contrato. 
 
6.6.1. A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção 
ou Dissídio Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão 
de obra decorrente desses instrumentos. 
 
6.7. Quando a repactuação solicitada pelo contratado se referir aos custos decorrentes do 
mercado, o respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de 
reajustamento relativo ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE). 
 
6.8. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará 
ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 
 
6.9. Nas aferições finais, o índice utilizado para a reajuste dos custos decorrentes do 
mercado será, obrigatoriamente, o definitivo. 
 
6.10. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 
 
6.11.  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
 
6.12. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do 
mercado, o contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado 
que justifique o recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a 
redução dos valores correspondentes da planilha contratual. 
 
6.13. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do 
mercado, o contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado 
que justifique o recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a 
redução dos valores correspondentes da planilha contratual. 
 
6.14. O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes 
de eventual prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão. 
 
6.15. O contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até 30 (trinta) 
dias, contado da data do fornecimento, pelo contratado, da documentação comprobatória da 
variação dos custos a serem repactuados. 
 
6.16. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o contratado não 
cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo contratante para a 
comprovação da variação dos custos. 
 
6.17. A repactuação de preços poderá ser formalizada por apostilamento.  
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6.18. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, 
a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso 
II, alínea “d”, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
6.19. O contratado deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de 
modo que se mantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado.  
 
6.20. A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item 
relativo aos valores pagos a título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e 
Formação de Preços do presente Contrato, desde que comprovada pelo contratado a sua 
efetiva repercussão sobre os preços contratados. 
 
6.21. A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por apostilamento.  
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
7.1. A Contratante deve cumprir, além das obrigações previstas no termo de referência, o 
seguinte: 
 
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 
 
7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, no 
contrato, Edital e Estudo Técnico Preliminar; 
 
7.1.3.  Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas; 
 
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
 
7.1.5.  Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato, no Termo de 
Referência e no Estudo Técnico Preliminar; 
 
7.1.6.  Aplicar ao Contratado sanções previstas neste Contrato e no termo de referência, 
principalmente aquelas motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
 
7.1.7. Cientificar a Procuradoria Geral da Câmara Municipal, bem como o órgão de 
representação do Poder Executivo Municipal, para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
 
7.1.8.  Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste. 
 
7.1.9. A Administração Câmara Municipal não responderá por quaisquer compromissos 
assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
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8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
 
8.1.  O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto, observando, ainda, além das obrigações previstas no termo de 
referência, as obrigações a seguir dispostas: 
 
8.1.1. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior; 
8.1.2. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
8.1.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
8.1.4. . Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
8.1.5. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 
previstas em legislação específica, cuja inadimplência somente transfere a responsabilidade 
ao Contratante somente na hipótese prevista pelo art. 121, § 2º da Lei Federal 14.133/2021, 
observada a necessidade de recolhimento das contribuições previdenciárias de acordo com 
o art. 31 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991;  
8.1.6. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
8.1.7. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos. 
8.1.8.  Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 
8.1.9.  Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações do Poder Público. 
8.1.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
8.1.11.   Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 
contratação direta;  
8.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação; 
8.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 
8.1.14.    Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato;  
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8.1.15.  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.1.16.  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante; 
8.1.17. Por se tratar de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, sob 
pena de multa, deverá o contratado apresentar, quando solicitado, os documentos 
mencionados no art. 50 da Lei Federal 14.133/2021. 
 
9. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  
 
9.1. Para assegurar o fiel cumprimento das obrigações pela CONTRATADA, esta deverá 
oferecer, a título de garantia do contrato, conforme preceituado no artigo 96 e 98 da Lei 
Federal n. 14.133/2021, o montante de 5% (cinco por cento) do valor contratual, 
obrigatoriamente, em até 10 (dez) dias úteis, contados da homologação e antes da assinatura 
do contrato, exceto na hipótese de seguro garantia, em que a garantia deverá ser oferecida 
no prazo de 1 (um) mês contado da homologação e antes da assinatura do contrato. 
 
9.2. A garantia poderá ser apresentada, nos termos do §1.º do art. 96, por uma das 
seguintes formas: 
9.2.1. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, 
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério 
da Fazenda; 
9.2.2. Seguro garantia; 
9.2.3. Fiança bancária. 
9.2.4. Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 
 
9.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
 
9.3.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato; 
9.3.2. Prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a 
execução do contrato; 
9.3.3. Multas moratórias e punitivas aplicadas à CONTRATADA; 
9.3.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias não honradas pela CONTRATADA. 
 
9.4. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar a cobertura para as 
verbas rescisórias inadimplidas devendo ser observadas as regras do art. 97 da Lei Federal 
14.133/2021. 
 
9.5. A garantia apresentada deverá ter validade durante a execução do contrato e 90 
(noventa) dias após o término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada 
prorrogação contratual, conforme valor atualizado do contrato. 
 
9.6. O atraso superior a 05 (cinco) dias autoriza a Administração a realizar diretamente o 
pagamento das verbas trabalhistas, que serão deduzidas do pagamento devido ao contratado, 
sem prejuízo de, subsidiariamente, invocar as garantias do contrato. 
 
9.7. O pagamento efetuado com base no item 9.6 desta cláusula não gera direito a nenhum 
tipo de compensação financeira à CONTRATADA, exceto a dedução ali prevista. 

mailto:CONTATO@CAMPOMOURAO.PR.LEG.BR
http://www.campomourao.pr.leg.br/


 

PODER LEGISLATIVO DE CAMPO MOURÃO 
ESTADO DO PARANÁ 
RUA FRANCISCO FERREIRA ALBUQUERQUE 1488 - CEP 87302-220  
TELEFONE (44) 3518-5050 - C.N.P.J. 79.869.772/0001-14 
CONTATO@CAMPOMOURAO.PR.LEG.BR 
WWW.CAMPOMOURAO.PR.LEG.BR 

 
 
9.8. O pagamento efetuado no item 9.6 desta cláusula, não autoriza a extinção das 
modalidades de garantia acima indicadas. 
 
9.9. O número do contrato garantido e/ou assegurado deverá constar dos instrumentos de 
garantia ou seguro a serem apresentados pelo garantidor e/ou segurador. 
 
9.10. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela 
CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA. 
 
9.11. Quando da abertura de processos para eventual aplicação de penalidade, a 
Administração da CONTRATANTE deverá comunicar o fato à seguradora e/ou fiadora 
paralelamente às comunicações de solicitação de defesa prévia à CONTRATADA bem como 
as decisões finais de 1ª e última instância administrativa. 
 
9.12. A garantia será considerada extinta: 
 
9.12.1. Com a devolução da apólice ou carta fiança, acompanhada de declaração da 
CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas 
as cláusulas do contrato; 
9.12.2. Com o término da vigência do contrato, observado o prazo previsto item 9.5, que 
poderá, independentemente da sua natureza, ser estendido em caso de ocorrência de sinistro. 
 
9.13. A garantia somente será liberada mediante a comprovação, pela CONTRATADA, de 
que pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação. Caso esse 
pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, 
a garantia poderá utilizada para pagamento das referidas verbas trabalhistas. 
 
9.14. Para efeitos da execução da garantia, os inadimplementos contratuais deverão ser 
comunicados pela CONTRATANTE à CONTRATADA e/ou à Instituição Garantidora, no prazo 
de até 90 (noventa) dias após o término de vigência do contrato. 
 
9.15. A CONTRATADA deverá apresentar, no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 
solicitação da CONTRATANTE, comprovante de renovação/integralização da garantia 
quando dela forem deduzidos quaisquer valores, ou quando houver redimensionamento do 
contrato ou repactuação de preços, ou alteração de vigência contratual, conforme disposto no 
contrato. 
 
9.16. Além das garantias acima previstas, para assegurar o cumprimento das obrigações 
trabalhistas, serão adotadas as seguintes medidas:  
a) Os pagamentos ficam condicionados à comprovação de quitação das obrigações 
trabalhistas vencidas relativas ao contrato;  
b) Em caso de inadimplemento do contratado, o contratante poderá realizar diretamente o 
pagamento das verbas trabalhistas, que serão deduzidas do pagamento devido ao contratado. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
10.1. As infrações administrativas e sanções devem observar o regramento da Instrução 
Normativa 09/2023 (órgão oficial eletrônico 2966 de 14/11/2023) da Câmara Municipal de 
Campo Mourão e da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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10.2. Conforme Instrução Normativa 09/2023 (órgão oficial eletrônico 2966 de 14/11/2023) 
as sanções previstas no caput do artigo 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, serão aplicadas, 
sem prejuízo de outras sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta ou em seus 
anexos, quando a licitante ou a contratada: 
 
10.2.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato. Penalidade: advertência. 
10.2.2. Dar causa à inexecução parcial ou total do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, devidamente 
demonstrado no processo administrativo. Penalidade: impedimento de licitar e contratar com 
o Município de Campo Mourão pelo período de 36 (trinta e seis) meses. 
10.2.3. Dar causa à inexecução total do contrato. Penalidade: impedimento de licitar e 
contratar com o Município de Campo Mourão pelo período de 24 (vinte e quatro) meses; 
10.2.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame. Penalidade: 
impedimento de licitar e contratar com o Município de Campo Mourão pelo período de 30 
(trinta) dias; 
10.2.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado: Penalidade: impedimento de licitar e contratar com o Município de Campo Mourão 
pelo período de 45 (quarenta e cinco) dias. 
10.2.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. Penalidade: impedimento 
de licitar e contratar com o Município de Campo Mourão pelo período de 120 (cento e vinte) 
dias. 
10.2.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado. Penalidade: impedimento de licitar e contratar com o Município de Campo Mourão 
pelo período de 60 (sessenta) dias.  
10.2.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame, prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato ou comportar-se de modo 
inidôneo. Penalidade: declaração de inidoneidade pelo período de 36 (trinta e seis) meses. 
10.2.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato. Penalidade: 
declaração de inidoneidade pelo período de 48 (quarenta e oito) meses. 
10.2.10. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. Penalidade: 
declaração de inidoneidade pelo período de 48 (quarenta e oito) meses. 
10.2.11. Praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. Penalidade: declaração de inidoneidade pelo período de 60 (sessenta) meses. 
 
10.3. Considera-se a conduta prevista no item 10.2.2 como sendo o inadimplemento grave 
ou inescusável de obrigação assumida pela contratada. 
 
10.4. Constituem comportamentos que serão enquadrados no item 10.2.4, sem prejuízo de 
outros que venham a ser verificados no decorrer da licitação ou da execução contratual: 
10.4.1. Deixar de entregar documentação exigida no Aviso de Contratação Direta, no 
Instrumento convocatório, ou seus anexos.  
10.4.2. Entregar documentação em manifesta desconformidade com as exigências do no 
Aviso de Contratação Direta, no Instrumento convocatório, ou seus anexos 
10.4.3. Fazer entrega parcial de documentação exigida no instrumento convocatório. 
10.4.4. Deixar de entregar documentação complementar exigida pelo agente de contratação, 
necessária para a comprovação de veracidade e/ou autenticidade de documentação exigida 
no Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 
 
10.5. Constituem comportamentos que serão enquadrados no item 10.2.5 do caput deste 
artigo, sem prejuízo de outros que venham a ser verificados no decorrer da licitação ou da 
execução contratual: 
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10.5.1. Deixar de atender a convocações do agente de contratação durante o trâmite do 
certame ou atendê-las de forma insatisfatória. 
10.5.2. Deixar de encaminhar ou encaminhar em manifesta desconformidade com o no Aviso 
de Contratação Direta, no Instrumento convocatório, ou seus anexos, as amostras solicitadas 
pelo agente de contratação; 
10.5.3. Abandonar o certame; 
10.5.4. Solicitar sem justo motivo a desclassificação após a abertura da sessão do certame. 
 
10.6. Considera-se a conduta do item 10.2.7 como sendo o atraso que importe em 
consequências graves para o cumprimento das obrigações contratuais. 
 
10.7. Considera-se a conduta do item 10.2.9 como sendo a prática de qualquer ato destinado 
à obtenção de vantagem ilícita ou que induza ou mantenha em erro agentes públicos do Poder 
Legislativo de Campo Mourão, com exceção da conduta disposta no item 8.2.8 também do 
caput deste artigo. 
 
10.8. Considera-se a conduta do item 10.2.10 como sendo a prática de atos direcionados a 
prejudicar o bom andamento do certame ou do contrato, sem prejuízo de outras que venham 
a ser verificadas no decorrer da licitação ou da execução contratual. 
 
10.9. Nos casos de atraso, a prorrogação do prazo de execução somente será realizada se 
a Mesa Executiva do Poder Legislativo concordar expressamente com a sua concessão, 
sendo vedada, nesta hipótese, a aplicação de multa moratória, desde que respeitado o prazo 
concedido. 
 
10.10. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  
 
10.10.1. Advertência;  
10.10.2. Multa; 
10.10.3. Impedimento de licitar e contratar e; 
10.10.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 
 
10.11. Na aplicação das sanções serão considerados: 
10.11.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 
10.11.2. As peculiaridades do caso concreto 
10.11.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 
10.11.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 
10.11.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 
 
10.12. Será aplicada multa moratória nos casos de atraso na execução, e multa 
compensatória nas hipóteses de inexecução contratual, vedada a cumulação de multa 
moratória e compensatória sobre o mesmo fato gerador.  
 
10.13. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial.  
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10.14. Para as infrações previstas nos itens 10.2.2 e 10.2.3, a multa será de 0,5% a 15% do 
valor da contratação. 
 
10.15. Para as infrações previstas nos itens 10.2.4 a 10.2.11, a multa será de 15% a 30% do 
valor do contrato licitado. 
 
10.16. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
 
10.17. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
10.18. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 36 (trinta e seis) meses. 
 
10.19. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações administrativas que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja 
duração observará o prazo previsto no art. 156, § 5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
 
10.20. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor da Câmara Municipal de 
Campo Mourão.  
 
10.21. As penas previstas nos itens 10.2.10 a 10.2.11 serão agravadas em 50% (cinquenta 
por cento) de sua pena-base, para cada agravante, até os limites máximos estabelecidos nos 
§§ 4º e 5º do artigo 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, em decorrência das seguintes 
situações denominadas agravantes: 
 
10.21.1. Quando restar comprovado o registro de 3 (três) ou mais sanções aplicadas à 
licitante ou à contratada por parte de órgão ou entidade da Administração Pública, em 
decorrência da prática de infrações em licitações e contratos administrativos nos 24 (vinte e 
quatro) meses que antecederam o fato que ensejou a abertura de processo sancionatório pelo 
Poder Legislativo de Campo Mourão; 
10.21.2. Quando restar comprovado que a licitante tenha sido desclassificada ou inabilitada 
por não atender às condições do Aviso de Contratação Direta e seus anexos, sendo de notória 
identificação a impossibilidade de atendimento ao estabelecido no ato convocatório; 
10.21.3. Quando a licitante, deliberadamente, não atender às diligências destinadas a 
esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
10.21.4. Quando firmada a convicção, no âmbito administrativo, que a licitante tenha 
prestado declaração falsa de que é beneficiária do tratamento diferenciado concedido em 
legislação específica, inclusive para critérios de desempate; ou 
10.21.5. Quando a conduta acarretar prejuízo material grave ao Poder Legislativo de Campo 
Mourão. 
 
10.22. As penalidades de multa previstas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos, 
para fins de aplicação do artigo 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, também serão majoradas 
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em 50% (cinquenta por cento) de sua pena-base, para cada agravante, até os limites máximos 
estabelecidos nos §§ 4º e 5º do artigo 156 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
10.23. As penas previstas nos 10.2.2 a 10.2.7 serão reduzidas pela metade, observados os 
limites mínimos estabelecidos nos §§ 4º e 5º do artigo 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, ou 
convertidas em sanções menos gravosas, desde que não tenha incidido em qualquer das 
situações agravantes, em decorrência de qualquer das seguintes situações atenuantes: 
10.23.1. Quando restar comprovada a ausência de registro de sanção aplicada à licitante ou 
à contratada por parte da Administração Pública em decorrência da prática de tipos 
infracionais em licitações e contratos administrativos nos 12 (doze) meses que antecederam 
o fato que ensejou a abertura de processo sancionatório pelo Poder Legislativo de Campo 
Mourão;  
10.23.2. Quando a conduta praticada tenha sido, desde que devidamente comprovada, 
decorrente de falha de menor repercussão da licitante ou da contratada; 
10.23.3. Quando a conduta praticada seja decorrente da apresentação de documentação que 
contenha vícios ou omissões para os quais não tenha contribuído, e que não sejam de fácil 
identificação, desde que devidamente comprovada; 
10.23.4. Quando a conduta praticada seja decorrente da apresentação de documentação que 
não atendeu às exigências do Aviso de Contratação Direta e seus anexos, desde que reste 
evidenciado equívoco em seu encaminhamento e ausência de dolo; 
10.23.5. Quando o infrator for uma microempresa ou microempreendedor individual. 
 
10.24. As penalidades de multa previstas este Aviso de Contratação Direta, para fins de 
aplicação do artigo 155 da Lei Federal nº 14.133/2021 também serão minoradas em 50% 
(cinquenta por cento) de sua pena-base, para cada agravante. 
 
10.25. A penalidade prevista no item 10.2.4 será afastada quando ocorrer a entrega da 
documentação fora dos prazos estabelecidos, desde que não tenha acarretado prejuízo ao 
Poder Legislativo de Campo Mourão e sejam observados, cumulativamente: 
 
10.25.1. A ausência de dolo na conduta; 
10.25.2. Que o eventual atraso no cumprimento dos prazos não seja superior a sua quarta 
parte; 
10.25.3. Não tenha ocorrido nenhuma solicitação de prorrogação dos prazos. 
10.25.4. Que não tenha sido registrada sanção aplicada à licitante por parte da Administração 
Pública em decorrência da prática de tipos infracionais em licitações e contratos 
administrativos nos 12 (doze) meses que antecederam o fato que ensejou a abertura de 
processo sancionatório pelo Poder Legislativo de Campo Mourão. 
 
10.26. Para a aplicação de qualquer penalidade contratual é imprescindível a prévia 
instauração do devido processo administrativo sancionatório, assegurando-se o contraditório 
e ampla defesa. 
 
10.27. A apuração de responsabilidade demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 3 (três) ou mais servidores 
efetivos e estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
 
10.28. A Comissão composta de 3 (três) ou mais servidores efetivos e estáveis deverão 
conduzir e instruir formalmente o processo administrativo sancionatório compreendendo: 
10.28.1. A realização das notificações formais às licitantes e/ou contratadas; 
10.28.2. O controle dos prazos; 
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10.28.3. O recebimento e análise das respostas, manifestações e alegações dos investigados; 
10.28.4. A apreciação do pedido de produção de provas; 
10.28.5. A produção de relatório final conclusivo apto a ensejar a deliberação da autoridade 
competente para a aplicação da sanção. 
 
10.29. O pedido de produção de provas deverá ser formalmente analisado e a comissão 
processante poderá rejeitá-lo, mediante decisão fundamentada, nos casos em que for 
manifestamente protelatório ou irrelevante para o caso concreto. 
 
10.30. Caso seja aceito o pedido de produção de provas, após a dilação probatória do 
processo, deverá ser concedido novo prazo, de 15 (quinze) dias úteis, ao processado para 
alegações finais. 
 
10.31. Concluída a instrução do processo administrativo sancionatório, a comissão 
processante deverá elaborar relatório final conclusivo, encaminhando o processo à Mesa 
Executiva do Poder Legislativo.  
 
10.32. Da decisão proferida pela Mesa Executiva do Poder Legislativo, caberá recurso, 
conforme regras e procedimentos previstos nos artigos 156 a 163 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
10.33. A licitante e/ou contratada sancionada poderá solicitar a sua reabilitação à Mesa 
Executiva do Poder Legislativo, desde que presentes e devidamente comprovados os 
requisitos previstos no artigo 163 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
10.34. As sanções aplicadas de impedimento de licitar e contratar com o Município de Campo 
Mourão e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, deverão ser levadas a registro 
no Portal Nacional de Contratações Públicas, no Cadastro de Empresas Inidôneas e 
Suspensas, no Portal da Transparência mantido pela Controladoria-Geral da União e no 
Cadastro de Impedidos de Licitar do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 
 
10.35. O registro da sanção ocorrerá somente depois de proferida a decisão final da 
autoridade competente, em relação a eventual recurso. 
 
10.36. O registro da sanção será retirado dos cadastros após 03 (três) anos do decurso do 
tempo da penalidade. 
 
10.37. O processo administrativo para apuração de responsabilidade, que não for concluído 
dentro do prazo de 180 (cento e oitenta) dias, tramitará com prioridade, inclusive para 
julgamento de eventuais recursos administrativos, e deverá ser concluído em, no máximo, 04 
(quatro) anos, sob pena de prescrição da pretensão punitiva. 
 
10.38. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
10.39. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL. 
 
11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
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11.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
11.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.2.2.  A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 
11.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.3.3. Indenizações e multas. 
 
11.4. Na hipótese de prorrogação da vigência após o transcurso do prazo de 12 (doze) 
meses, será permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para 
qualquer das partes, na forma do art. 106 da Lei Federal 14.133/2021. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
12.1. Os recursos para atendimento do objeto desta licitação são provenientes da dotação 
orçamentária: 3.3.90.34.00.00 – Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de 
terceirização. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS  
 
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei Federal nº 14.133/2021, Instruções Normativas 09/2023 de 10 de novembro 
de 2023 (órgão oficial eletrônico 2966 de 14 de novembro de 2023) e 02/2024 de março de 
2023 (órgão oficial eletrônico 3015 de 09 de abril de 2024) e demais normas federais 
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 
 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
14.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de 
contrato. 
 
14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINATA – PUBLICAÇÃO 
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15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos 
e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO  
 
16.1. As partes elegem o foro da Comarca de Campo Mourão, Estado do Paraná, para 
dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas do presente instrumento. E por estarem assim 
justos e contratados, assinam o presente em três vias de igual teor e forma para o mesmo 
efeito com duas testemunhas. 
 
 
 

Campo Mourão, 23 de julho de 2025. 
 
 

CONTRATANTE: 
 
 
 
 
 
      Jadir Soares                                                               Geraldo Augusto Foltran Teixeira 
        Presidente                                                                             1ª Vice-Presidente 
 
 
 
 
 
Elvira Maria Schen Lima                 Sebastião Galdino 
     2º Vice-Presidente                     1º Secretário 
 
 
CONTRATADA: 
 
 
 
 
 
Marcell Ceconi Campos Souza 
UMJ LTDA 
 
TESTEMUNHAS: 

 
 
 
 
 
Jaime Rosalino Vendrame Filho                  Elton Adriano Tondim 
  Gestor do Contrato – Titular     Fiscal do Contrato - Titular 
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Marcelo Antonio Brandino Assis                                Jéssica França dos Santos 
  Gestor do Contrato - Suplente                                           Fiscal do Contrato - Suplente 
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